
Lei no 6.900. de í8 de novembro de 2021

MENSAGEM DE VETO NO 02112021

Sr. Presidente da Câmara Municipal de Colatina/ES.

clunnq MUNICIPAL 9E COLANNA
,P
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ROTOCOLO
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Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do art. 80 § 1o, da Lei Orgânica do Municipio
de Colatina/ES, decidi vetar parcialmênte, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no
158t2021.

Ouvida, a Procuradoria-Geral do Município manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 30 - ... ...

Parágrafo Único - ...........

Razão do veto: o disoositivo é materialmente inconstitucional

âolatinai ES, 18 de novembro de 2021 .
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Processo Àdmini strativo n. o 23.o 45/202L

oriqem: Câmara Munici a1 de Co latina
roieto de Lei n. " 158 202L

ÀRE E Rü R Íor o

Assunto: Aná lise da Minuta doP

Trata-se de
aprovado PeIa Câmara
campanha Permanente
envel-hecimento ativo

Através do Ofício
158/2021 , de fls. 03/04,
oara anáfise adoção das
ãncontra às f Is . O5/O't '

Projeto de Lei n. o 158/202L (fls' 03/04)
-ú"iiàip"i de colatina, o qual inst'ituiu a

de orientaÇão e conscientizaÇão sobre o

e saudável.

881-/2021 o Projeto de Lej- n'"
P rocurador ia- Ge ra I do MuniciPio
cabíveis, cuja justificativa se

CMC N"
veio à

medi da s

--:/

Dessa forma, através do Despacho de fls' O9' do Diretor

Juridico de obras, urúanismo e saúde púbrica, sr. Genicio caliari

Eitho, os Autos foram distribuídos a esta Consultora Juridica para

ciência e mani festação '

É o relatório '

Destaco que a anáfise jurídica do presente Pa'recer' dLz

respeito tão "omut'tJ 
ã- *utet;'ã juridica ánvorvida' haja vj-sta

entender ser de iã=pãn"uni r iauaá dos setores competentes as

manifestaçÕes de cunho técnicos '

Sendo assim, passo a análise luridica do Projeto de Lei n''

!58/202L, de fls' o"l)áÁ, de iniciativa da câmara Municipal de

colatina, a teor ao Lí- ãispo. o.Art. _1-g, 
IIÍ, da Lei complementar

n." 85/2011, t..'ut'ao]se em consiaeração a Competência Legislativa'
Tniciativa de 

"topo"iúÀ, 
constiLucional ' Técnica Legislativa e

Legalidade.

1) DÀ COMPE TÊNCIA Í,EGI SI,ATIVA:

O Projeto de Lei apresentado às fls ' 03/04' visa tratar de

assuntos relacionadát-u "ut'au' 
o qual através da justifícatíva de

fts. 05/07 instituírá a Campanha Permanente de OrlentaÇão e

ConscientizaÇão ".;t; 
o envàthecimento Ativo e Saudáve1 no

Município de colatiná7ns, ouiutlvando concreLLzar o direito social

à saúde da Pessoa idosa'

10 Giubêrti, n. 343, Bairlo E sPlanada 29 .702-712

L bottt 1

Asssssora Jurldica

Àv, Ànge
co].atina/ES Iê1 372r-8066

OA&ES 14.O48

PREEEITT'R,A DE COI,ATINA
PROCT'R;ADORIA MUNICIPÀÍ.'
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PREFEITURA DE COI,ÀTINA
PROCI'RÀDORIÀ MI'NIC I PAI"

Entendo que
171 /2021 , de f1s.
prevlsla no Art. 30,

a matéria constante
03/04, se adéqua a
I, da CF,/88.

no Proj eto
Comp et ênc i a

de Lei n. o

Legislativa

Vej amos :

A.rt. 30, CE/88 - Coryete aos Mtznicítrtios:
Í - TeqisLar sobre assunüos dê inüêresse loc.a7. (grifei) .

AÍt. 77 - Cory)ete priwatiwa,oe'rte ao Ma.tríciPío:
Í sZar sobre ass1antos de i'.?rtêrês.se 7oca7. (grifei) .

Não obstante a universalidade da expressão "interesse
1oca1", êntêndo ser perfeitamente aplicáve1 para concessão de
honrarias em que não hajam vedações pelo ordenamento juridico. No

caso, inclusive, observo que o prêmio (honraria) poderá estimufâr
e manter os alunos e as escofas entusiasmados a buscar melhor
qualidade de ensino e educação, proporcionando estímufos e

reconhecimentos aos alunos e aos profissionais de ensino, através
de melhores desemPenhos.

Ainda, prevê o Art. 23, II, da CE,/88:

Azt. 23, cE/88'É cory»etênc'ia comtm da lJnião, dos Eistad'oa, do
Distrito tiedêral- e dos Mttnícípios:
ÍÍ - (,:ridar d,a' saúde e ê.ssistê7nc,ia Í:,[:,bLica, da Proteção e garantia
da.s pess,oas portadozas de deficiêdcia, (grifei)'

I gua Iment e , p revê o Art. L2,
Municipal n.

ÍI, da Lei Orgânica do
3.541 /L990) :Municipio de Colatina (Le i

A:r.x. 72 - É da cqteXêacía do Mtznicípio, colrum â União e ao
Esxadol.
LI - Cttíd.ar da saiTde ê âssistêtlc ia PlibLica, da proteção e garanxía
das pessoas r,oÍxadoÍas de defieiência ' (grifei)'

Sendoassim,comrefaÇãoacompetêncialegisfativa,êntendo
que o Projetô de Lei n. o 111 /2021-, de ffs. 03/04, encontra-se
iegufar, não havendo impedimento para que o Municipio de

Colatina/ES Iegisle sobre a matéria tratadâ'

4.,, Ângeto Giuberti. n. 343, Bairro Estr)lanada - CEP.: 29.702-712

2

C
AsssssoE Jurldicâ

colatina,/Es - TêI. : 3721-8066

OABE§ 14.048

De igual modo, prevê o Art. 1"1, I, da Lei Orgânica do
Município de Co.Iatina (Lei Municipal n.o 3.54'1 /1990):
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PREEEITUP"A DE COLATINÀ
PROCURJADORIA MUNICIPAI

2) DA INICIAT

3) DÀ CONSTI TUCIONÀI.,IDÀD E e DA TÉCN ICA TEGISI,ATIVA:

IVA PARJA OSITI'RJA:PROP

No que d'íz respeito a iniciativa para a propositura do

Projeto de Lei up..t..rtudo às fls' 03/08' enteado não haver

impedimento de a mesma ser apresentada pela Câmara Municipal de

Coiatina, conforme inteligêncià do ett' 77, caput' da Lei orgânica
do Município de Colatina (Lei MunÍcipal n'o 3'541 /1990) '

Dessa feita, errtendo que a iniciativa do presente
ser de in.iciativa da Câmara Municipal de Colatina/ES'

proj êto
pode

O projeto de 1ei em questão é composto por

artigos, sendo que o artigo segundo possui 05 (cinco)

artigo terceiro possui um parágrafo único'

O artigo 1.o dita que fjca instituid.a a Campanha

de OrientaÇão e Conscientização sobre EnveLhecimento
Saudáve]. no Municipio de Colatina, estando, salvo melhor
perfeita harmonia com a Constituição Eederal-'

O artigo 2.o menciona os
de Orientação e conscienti zação
Saudáve1, não demonstrando estar
Federal.

O artigo 3." menciona que

conteúdo da CamPanha setão a

competentes e será regulamentado
90 (noventa) dias.

no
tal
não

Desso modo, sugiro o

Parágrafo Único do mesmo, que

TaI artigo 3." determina que o PÔder Municipat regulamente'
prazo de 90 (noventa) dias, o conteúdo da Campanha' trntendo que

dispositivo está condicionando ao Municipio a uma proposta que

e aãfe, ferindo o Princípio da Separação dos Poderes '

vet o
possui

05 (cinco )

incisos e o

Pe rmanente
Ativo e

juízo, em

obj etivos da ComPanha Permanente
sobre o Envelhecimento Ativo e

em desacordo com a ConstituiÇão

o estabefecimento da forma e do

critério dos órgãos municiPais
pelo Poder Execütivo no Ptazo de

dô Artigo 3,o, mantendo-se
conteúdo contitucional.

L)

77, capat _A iniciatíwa das Leís C' Teentaies e ordiaá rlas
AzX.
cabe a VeÊeedioÍ oa oaíssão, ao Prefeíto

Lei orgânica.
e aos cidadãos,
(grifei).na forma e nos casoa Pzevístos nesxa

343, Baitro EsPlartada - CEP.:
na,/rs - Te]..: 37 21-80 66

29.702-"1L2

C
boh' s

Jurldicâ
14.046

Àv. Ânge1,o Giubertí. n'
colati

Ass6ssora
OÂEES
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PREFEITI'R,A. DE COI,ATINÀ
PROCI'RADORIÀ MUNICI PÀI

4) CONCLUSAO:

Di ant e
projel-o de lei,

Por f im,
Jurldico possui
envolvidas, não
conclusão fina1.

ao exposto, opino
com os acréscimos

pe 1o
acima

veto parcial do presênte
apontados.

cabe ressaftar que a emissão do presente Parecer
caráter apenas opinativo às matérias jurídicas
vinculando os vereadores à sua motivaÇão ou

É o Parecer JurÍdico, o qual submeto a autoridade superior
em 04 (quatro) folhas.

Colatina, 16 de novembro de 2.021'.

Ls J.

Consultora Jurídica
Matrícula n. 007667

oÀB/ES 14.046

Àw. ÂngeJ-o Giuberti, n. 343, Bairro EsPlanada - CEP.:
colatina/Es - Tel .: 3727-4066

29 -702-7L2

4
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A Consultora Juridica, às fls

presente proieto de lei.

ESTADO DO ESPiRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
'pâõcüÀÁoonrA-GERAL Do MUNIcÍPlo

)t-
ú

,/s
É§

Processo Adm . n-: 02304512021'

lnteressado(a): Câmara Municipal de Colatina

Assunto: Projeto de lei n 15812021 '

Tratam.seosautosdeProjetodeLein'15812021'iniciadopelaCâmaraMunicipalde

Colatina que "lnstitui a campanha permanente de orientação e conscientizaçáo sobre o

envelhecimento ativo e saudável"'

lmportante instar que, em 2711Ot2O21 , por meio do OfÍcio CMC n 881t2O21 (f| 02) foi

remetida cópia do supracitado Projeto de Lei para que o Chefe do Poder Executivo adotasse

as medidas cabíveis.

A fl. og, os autos vieram para anárise desta procuradoria que, por meio do despacho de Íl'

09, o Diretor do Setor de Obras, Urbanismo e Saúde Público designou a Consultora Jurídica

Cristina Arrebola para análise e manifestação no presente fêito'

10/11 , emitiu Parecer Jurídico opinando pelo veto parcial ao

"Abtnitio",salientoquesetrataderatificaçáoparcialdoparecerjurídicodefls'10/ílpelas

seguintes razões

AcertouareferidaconsultoraJurídicaemopinarpelovetoao..caput',doartigo30,doprojeto

de lei em apreço, visto que ana lisando o referido dispositivo, entêndo ser este formalmente

inconstitucional, pois impÔe ao Chefe do Poder Executivo' em prazo ermrnado, ,J

RATTFIcAçÃo pRnctel

expedição de decreto para regulamento ao pÍesente diploma legal

JGP

É o breve relatório dos fatos, passo a análise da questão'

)

i
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âiESTADO DO ESPíRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
piôcuneoontA-GERAL Do wtut{tcípto

\

hi,

Nos termo da Lei orgânica deste Município, em seu artigo 99, inciso lv compete ao Prefeito

Municipal, privativamente, expedir decretos que regulamente as leis municipais' não

podendo o Poder Legislativo impor e fixar prazo para tal ato, sob pena de ofensa ao

Princípio da Repartiçâo dos Poderes.

corroborando este entendimento, temos o precedente sTF, ADI 2393-AL, em que, por

unanimidadedeVotos,entenderamosMinistrosdoPretórioExcelsoporsuspenderema

eficácia do dispositivo que fixava o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para que o chefe do

Poder Executivo enviasse ao Poder Legislativo projeto de lei que disporia sobre a emenda à

constituição estadual.

Todavia,oVetoparcial,nostermosdoartigos0,§2.,daLeiorgânicali/Iunicipal,deverecair

sobre texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea Observa-se que' embora o

parágrafoúnicodoartigo30tenhaconteúdoconstitucional,oVetoparcialdeveabrangê-lo,

visto ser este um desdobramento do referido dispositivo'

Ante o exposto, RATlFlco PARCIALMENTE o parecer jurídico de fls. 10/11 e oPlNo pelo

VEToPARC|ALaoProjetodeLein.lssl2o2l,devendoservetadooartigo3o,emsua
integralidade, conforme preceitua o disposto no artigo 80, §2o' da Lei Orgânica Municipal'

É o parecer. Remeta-se o Processo com urgência ao Gabinete do Exmo' Sr' Prefeito' para

deliberação suPerior.

Colatina (ES), 16 de novembro de 2021-

Elise usa
Procu lMunicipal

17. 131

JGP
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